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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE PÚBLICA

.

MANIFESTAÇÃO AOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
PROCESSO Nº 2019/543600

EDITAL DE SELEÇÃO Nº 03/2019
Objeto: Contratação de entidade de direito privado, sem fi ns lucrativos, 
qualifi cada no Estado do Pará como Organização Social em Saúde, para 
o fomento, gerenciamento, operacionalização e execução de atividades e 
serviços de saúde a serem desenvolvidos no Hospital Público Santa Rosa, 
situado no município de Abaetetuba/PA, pelo critério MELHOR PROJETO 
DE GESTÃO.
A COMISSÃO DE SELEÇÃO do Edital nº 03 de 08 de novembro de 2019, 
por seus membros infrassignatários, auxiliada por técnicos designados 
par o devido fi m, seguindo as disposições que regem o presente certame, 
em especial o disposto no item 9.5 do referido Edital, passa a apresentar 
razões para subsidiar a tomada de Decisão a respeito dos Recursos 
Administrativos interpostos, de competência do Senhor Secretário de 
Estado de Saúde Pública.
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS INTERPOSTOS:
Depois da publicação da decisão fi nal a respeito das propostas técnico 
fi nanceiras, foram interpostos recursos administrativos por Instituto de 
Saúde Social e Ambiental da Amazônia – ISSA, Instituto MAIS SAÚDE e 
PRÓ-SAÚDE Associação Benefi cente de Assistência Social e Hospitalar, os 
quais se passa a relatar e sobre os quais se emite o seguinte parecer.
Anota-se que todos os recursos analisados foram protocolados 
tempestivamente, razão pelo qual deles se conhece.
Anota-se ainda que houve intimação dos demais concorrentes, a fi m de 
que apresentassem contrarrazões aos recursos protocolados, no prazo 
editalício. Sobre este ponto, faz-se necessária manifestação, a fi m de 
embasar decisão do Sr. Secretário:
1. DO PEDIDO ADMINISTRATIVO DE REABERTURA DE PRAZO, 
PROTOCOLADO PELO INSTITUTO DIRETRIZES (PROCESSO/
PROTOCOLO Nº 2020/2039):
Em 02/01/2019, a Comissão de Seleção tomou conhecimento de pedido 
administrativo de reabertura de prazo, deduzido pelo Instituto Diretrizes, 
o qual alegou não ter tido acesso aos autos do processo administrativo.
De início, rememore-se que o prazo de contrarrazões aos recursos 
iniciou-se com a publicação em Diário Ofi cial do Estado (IOEPA) de 27 de 
Dezembro de 2019 e fi ndou apenas em 07/01/2020 e não em 02/01/2020, 
como alegou o Instituto Diretrizes, vez que o prazo de contrarrazões é 
contado em dias úteis, conforme previsto no item 9.2 do Edital de Seleção.
Em suas razões recursais, a Recorrente alega, in verbis:
“que no dia 02/01/2020, o representante credenciado deste Instituto 
Compareceu na SESPA visando obter vistas dos autos para cumprimento 
do prazo de apresentação das devidas contrarrazões, PORÉM LHE FOI 
NEGADO ACESSO AOS AUTO!”
Ao contrário do alegado e não demonstrado, cabe salientar que a 
Servidora Maria José matricula sob nº 8004188-4 afi rma não ter sido 
NEGADO QUALQUER ACESSO AOS AUTOS, visto que, forneceu VISTAS 
E CÓPIAS a Sr.ª LUANA C. SILVA SENA, sob CPF nº 028.379.542-50, 
conforme recebimento no Caderno de Protocolo desta Secretaria, a qual se 
identifi cou como representante de referido Instituto.
Nesse sentido, estando amparada na LEGALIDADE, a Servidora aduz 
que o caderno protocolo, documento dotado de FÉ PÚBLICA E DE 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE CONTRÁRIA AO DIREITO 
DEFENDIDO POR CERTA PARTE, caberia a ela incumbir o ônus de iludir 
irrefutavelmente tal presunção, há qual não fere qualquer PRINCÍPIO DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO, permitindo que sejam produzidos juízos de 
verossimilhança, probabilidade, e verdade.
Para além disto, como se vê o protocolo de reabertura de prazo ocorrera 
2º dia de prazo e não no último dia, como alegou a Interessada, vez que 
o prazo é contado em dias úteis, havendo de considerar que no dia 31/12 
o ponto facultativo fora decretado e que no dia 1º de janeiro é feriado 
nacional.
Sendo assim, houvesse fundamento, que deveria ter sido atestado pela 
Recorrente, deveria ainda ter se valido do resto do prazo de contrarrazões 
recursais, fosse para apresentar contrarrazões ou apresentar pedido 

devidamente instruído, o que não houve e reafi rma a improcedência do 
pedido.
Portanto, no presente caso, opina-se pelo INDEFERIMENTO de 
REABERTURA DE PRAZO PARA CONTRARRAZÕES postulado, vez que 
fora cumprido todos os requisitos legais do Edital e da legislação aplicável.
2. DO RECURSO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO NACIONAL 
DE TECNOLOGIA EDUCAÇÃO E SAÚDE – INTECS (Processo 
2019/641525):
2.1 INTECS recorre contra decisão que não conheceu de seu pedido de 
habilitação, em razão de ter descumprido regra expressa do Edital sobre 
tempo e lugar de apresentação do pedido de habilitação e das propostas 
técnico-fi nanceira.
2.2. Alega que o protocolo foi feito junto à SESPA e que a Comissão de 
Seleção teria tido acesso aos documentos, razão pela qual alega não 
ter havido prejuízo à seleção, encerrando a decisão recorrida extremo 
formalismo.
2.3 Entretanto, considerando as regras previstas no Edital de Seleção, 
notadamente aquelas dos itens 5.3.1.1 e 5.3.2 c/c 6.4 reputa-se que 
o recurso não pode ser provido, em prejuízo do certame, dos demais 
interessados e das fases previstas no edital, pelo que se sugere NEGAR 
PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO, o qual deve ser anexados aos 
autos principais do processo de seleção.
3. DO RECURSO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO AMBIENT – IA 
(Processo nº 2019/641980):
3.1 O Instituto Ambiente – IA alega ter havido ofensa às regras constantes 
dos itens 6.1 c/c 5.3.2 do Edital, afi rmando que o Instituto Diretrizes e o 
INDSH teriam obtido autenticação de documentos e de fi rmas em cartórios 
sem competência para tanto, ao passo que seus documentos teriam sido 
assinados em outras comarcas da federação.
3.2 Parece não haver razão para prover o recurso interposto, que, 
diga-se de passagem, parece se apegar a um formalismo exacerbado e 
incompatível com este ou qualquer outro Edital de seleção pública, ao 
passo que o Edital não exigiu que a autenticação fosse feita em cartório 
de determinada comarca e, acima disto, caso o fi zesse ter-se-ia norma de 
índole patentemente inconstitucional, uma vez que acabaria negando força 
a ato de fé pública e de competência que não pode ser desconsiderada por 
Agente Público nenhum, até que haja a desconstituição de referido ato.
3.3 Nesta toada, anota-se que a documentação apresentadas à Comissão 
fora autenticada e certifi cada na forma exigida pelo Edital, não cabendo 
criar outro requisito, menos ainda a posteriori, pelo que se sugere NEGAR 
PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO, o qual deve ser anexados aos 
autos principais do processo de seleção.
4. DO RECURSO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO PANAMERICANO 
DE GESTÃO – IPG (PROCESSO 641497):
4.1 O IPG apresenta recurso alegando que o Balanço Patrimonial 
apresentado atendera aos termos exigido em Edital, à medida que teria 
sido retifi cado, conforme certidão que ora apresenta (data de 19/12/2019).
4.1.1 Outrossim, afi rma que o fato de o Balanço não ter sido assinado, 
resultaria em mero erro formal, que não poderia resultar em sua 
desclassifi cação.
4.2. Por fi m, alega que tanto seu ILC (Índice de Liquidez Corrente) teria 
sido apresentado na forma exigida em Edital e que não se poderia ser 
desabilitado tampouco pelo fato de seu ILG (índice de liquidez geral) ter 
resultado inferior a 1.
4.3 Reputa-se que o recurso administrativo em questão não aportou razões 
que permitissem modifi car a conclusão lançada na decisão recorrida, uma 
vez que a falta de assinatura do Balanço Patrimonial lhe retira a condição 
exigida em Edital, aplicando-se a regra prevista nos itens 5.3.1.1 e 5.3.2 
c/c 6.1.3, a, e 6.4.
4.4  Não fosse assim, não teria o Edital previsto que não seriam aceitos 
balancetes e outros documentos substitutivos do Balanço, o que exige, 
portanto se tenha um documento formalizado de Balanço Patrimonial, 
com todos seus requisitos e características, o que, por certo, um ato não 
assinado por seu responsável técnico não detem.
4.4.1 Para além disto, conquanto o documento apresentado mostrasse-
se insufi ciente e sem os requisitos necessários (formais), não se tinha 
sequer certeza de que os aspectos materiais estivessem em conformidade, 
porquanto apresentado meses antes balanço inteiramente diverso pela 
mesma pessoa jurídica.
4.4.2 Nota-se  inclusive, que neste momento (intempestivamente), a 
recorrente anexa documento (datado de 19/12/2019), o qual dá conta que 
houve averbação no livro em que se tem registrado o balanço patrimonial da 
OSS, documento este que não foi anexado à documentação de habilitação, 
momento em que se tinha de demonstrar a boa situação contábil, que, 
pela congregação de pontos negativos e duvidosos, contrapondo o que 
estabelecia o Edital, resultara na decisão de inabilitação.
4.4.2 Repise-se, já neste sentido, a documentação fi nanceira-contábil 
apresentada mostrava-se em desacordo com o exigido em Edital e disto a 
inabilitação seria o resultado previsto, na forma dos itens 5.3.1.1, 5.3.2, 
6.1.3, a, c/c 6.4.
4.5 Somando-se a tal fundamento, notou-se que o Índice de Líquidez Geral, 
previsto em Edital, não demonstra a boa liquidez do referido Instituto, pelo 
que se sugere NEGAR PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO, o qual 
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deve ser anexados aos autos principais do processo de seleção.
5. RECURSO ADIMINISTRATIVO DE INSTITUTO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH (Processo nº 
641552)
5.1 - ITENS 1 A 7 DO RECURSO:
No que tange à Politica de Recursos Humanos deve-se atentar ao fato 
de que a Pesquisa de Clima Organizacional as ações de combate ao 
absenteísmo são parte da referida política e, portanto uma Politica de 
Recursos Humanos que não apresente tais itens está incompleta.
Da mesma maneira, como a Pesquisa de Clima Organizacional e as 
ações de combate ao absenteísmo são parte da Política de Recursos 
Humanos não há necessidade de citar a obrigatoriedade da apresentação 
dos mesmos no Edital de Chamamento. Observe-se ainda que:
• Uma Pesquisa de Clima Organizacional pressupõe um modelo a ser 

utilizado na unidade, visto que existem diversos modelos e alguns 
não adequados à área da saúde, o que permite à Comissão identifi car 
– sem subjetividade- as propostas das diversas concorrentes ao 
certame.

• no Edital, no item 6 - NECESSIDADES RELACIONADAS À GESTÃO 
DE PESSOAS, alínea c), nas péginas 33 e 34, citadas pelo próprio 
requerente, fi ca clara a necessidade de apresentar as ações de 
combate ao absenteísmo (grifo nosso):

“Para a unidade assistencial e de apoio assistencial, o HOSPITAL 
REGIONAL deverá constituir força de trabalho para desenvolvimento das 
ações relacionadas a cada área específi ca: [...]
c) estabelecimento de Normas para Seleção de Pessoal, Contrato de 
Trabalho e Avaliação de Desempenho Sugestão de Condutas para combater 
absenteísmo e estimular produção;
5.2  ITENS 8, 9 E 10 do Recurso:
O item 5.7.11. indica que: “A Unidade deverá atender as legislações 
sanitárias federais, estaduais e municipais a elas aplicáveis“.
Para uma unidade com o perfi l do Hospital Público Santa Rosa/Abaeté, que 
é porta de entrada para Obstetrícia, as legislações sanitárias federais e 
estadual indicam a necessidade da instituição da Comissão de Mortalidade 
Materna e Comitê Transfusional, o que não foi observado pela requerente. 
Anota-se que este certame utiliza o critério de MELHOR PROJETO DE 
GESTÃO.
5.3 ITENS 11, 12 E 13 DO RECURSO:
O item 3.1. EXPERIÊNCIA  ANTERIOR EM UNIDADE PRÓPRIA E/OU POR 
CONTRATO DE GESTÃO  foi dividido em Grupo a: experiência da OS e 
Grupo b: experiência do Corpo Técnico da OS.
O Instituto Diretrizes não comprovou experiência da OS em unidade entre 
50 e 100 leitos, tendo recebido zero (0) neste item.
O item b.1. solicita: Profi ssionais com título de especialista (ou MBA) em 
Administração, ou gestão Hospitalar, ou gestão em saúde pública/coletiva - 
um ponto para cada profi ssional”, não guardando relação com o tamanho da 
unidade e o Instituto Diretrizes apresentou tais profi ssionais.  Além disso, 
os currículos dos profi ssionais apresentados comprovam a experiência dos 
mesmos em unidade de todos os portes solicitados, em outras unidades 
não vinculadas à OS.
5.4 DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DO INSTITUTO 
DIRETRIZES:
Alega a Recorrente INDSH que a proposta apresentada pelo Instituto 
Diretrizes, encerraria proposta inexequível, conquanto o valor ofertado 
fosse, a seu entender, diminuto, para entidade sem CEBAS.
Entretanto, para o Hospital Público Santa Rosa/Abaeté o valor considerado 
pelos estudos realizados pela equipe técnica, com base no custo/leito 
para o gerenciamento da unidade por OS, com ou sem CEBAS, foi de R$ 
38.500,00/leito. Portanto, o valor apresentado pelo Instituto Diretrizes não 
pode ser considerado inexequível, mesmo que a vencedora não apresente 
CEBAS.
5.5 - ITENS 14  A 17 DO RECURSO -  AUSÊNCIA DE CEBAS. 
NECESSIDADE DE CORREÇÃO DA NOTA TÉCNICA:
Alega a Recorrente que a Recorrida, Instituto Diretrizes, teria sido 
benefi ciada com pontuação referente ao item CEBAS, isto é, Certifi cado 
de Entidade Benefi cente de Assistência Social na Área de Saúde, sem que 
houvesse apresentado tal documentação.
Em revisão da documentação apresentada, verifi ca-se que apesar de 
indicar o item referente ao CEBAS que constava do Edital, a concorrente 
Instituto Diretrizes informara que não apresentara tal certifi cação em sua 
proposta, razão pela qual se sugere corrigir a pontuação técnica e, por 
consequência, a nota fi nal do concurso, nos termos do Edital de Seleção 
nº 03, sugerindo-se DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO 
INDSH, subtraindo-se a pontuação do Instituto Diretrizes referente ao 
item 3.6 da Tabela “F3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”.
6. NOTA TÉCNICA E NOTA GERAL:
Considerando o sugerido no item acima, procedendo-se à subtração da 
pontuação referente ao item 3.6 da Tabela “F3 – Qualifi cação Técnica”, 
isto é às entidades com CEBAS, passaria-se a ter o seguinte resultado da 
avaliação Técnica:

CRITÉRIO ITENS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

POSSÍVEL

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS HABI-
LITADAS

Inst. Diretrizes INDSH

F.1. ATIVIDADE - 
Adequação da proposta 
de atividade assistencial 
à capacidade operacional 

do hospital. 

1.1. Organização da 
atividade/implantação 

de fl uxos. 

6 6,00 6,00

1.2. Implantação da 
Gestão 

11 11,00 8,50

1.3. Implantação de pro-
cessos administrativos

8 8,00 8,00

Subtotal 25 25,00 22,50

F.2. QUALIDADE - Ade-
quação das atividades 
propostas referentes à 

QUALIDADE da assistên-
cia prestada. 

2.1 Ações voltadas à 
Qualidade Objetiva – 

Comissões. 

15 15,00 13,40

2.2. Ações voltadas à 
Qualidade Subjetiva  

relacionadas à satisfação 
dos usuários e/ou 
acompanhantes 

10 10,00 10,00

Subtotal 25 25,00 23,40

F.3. QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

3.1. Experiência anterior 6 4,20 5,50

- Adequação entre os 
meios sugeridos, seus 
custos, cronogramas e 
resultados presumidos. 

3.2. Estrutura da direção 2 2,00 2,00

3.3. Implementação 
de serviços e funcio-
namento da equipe 

interdisciplinar

14 9,50 9,50

3.4. Implementação e 
funcionamento adminis-

trativo e fi nanceiro

2 2,00 2,00

3.5. Ciência e Tecnologia 3 1,50 1,50

3.6. CEBAS 3 0,00 3,00

3.7. Incremento de 
Atividades

25 16,60 18,35

3.8. Metodologia de 
projetos.

5 5,00 5,00

Total: 50 pontos 50 40,80 46,85

PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL: 100 90,80 92,75

Deste modo, deveria-se também proceder ao recálculo da Nota Técnica 
ou do ITP, Índice de Nota Técnica, adotando a terminologia e fórmula 
editalícia, conforme item 2.1 do Anexo II do Edital:

2.1- O julgamento da Proposta Técnica será defi nido 
através do ITP (Índice Técnico da Proposta), que consiste no resultado da 
apuração obtida na Nota Técnica (NT), dividida pela maior pontuação de 
Nota Técnica (MNT) dentre todas as propostas:

ITP =   NT x 10
MNT

Neste sentido, formula-se a seguinte tabela:

Proponente Nota Técnica (NT) Índice Técnico da Proposta (ITP)
INDSH 92,75 pts 10,00

DIRETRIZES 90,80 pts 9,79

Por consequência, sugere-se igualmente retifi car a nota fi nal do processo 
de Seleção, da seguinte forma:

PROPONENTE ITP NP Avaliação Final – Nota Final¹

Ambiente – IA --------- ---------- Desclassifi cada

INDSH 10,00
9,89

99,67
(noventa e nove pts e sessenta e 

sete centésimos)

DIRETRIZES 9,79
10,00

98,53 (noventa e oito pts e cinquen-
ta e três centésimos)
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7. DISPOSIÇÕES FINAIS
Deste modo, nos termos da manifestação exposta, a Comissão de Seleção 
sugere NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS APRESENTADOS POR 
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA EDUCAÇÃO E SAÚDE - 
INTECS - ; INSTITUTO AMBIENTE e INSTITUTO PANAMERICANO 
DE GESTÃO – IPG e, de outro lado, DAR PARCIAL PROVIMENTO 
RECURSO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH, nos termos do 
item 5.5 e do item 6 acima, para corrigir a Nota Técnica atribuida ao 
Instituto Diretrizes.
Sugere-se que os recursos administrativos e o protocolo registrado sob n° 
2020/2039 sejam anexados aos autos principais do processo de seleção, 
para fi ns de controle do procedimento.
Nada mais havendo a deliberar, a Comissão da por encerrada a presente 
ata de análise e MANIFESTAÇÃO acerca dos recursos administrativos, 
prestando as informações que se reputam necessárias, encaminhando-
se os autos para decisão do Sr. Secretário de Estado de Saúde 
Pública e adoção dos procedimentos cabíveis, na forma do item 
9.5 do Edital de Seleção nº 03 de 08 de novembro de 2019.
Belém, 09 de janeiro de 2020.
¹Nota fi nal de cada proponente apresentada conforme itens 2 e 3 do Anexo 
II do Edital:
A = (ITPX70) + (NPx30)/10, onde A é Avaliação; ITP = Índice Proposta 
Técnica e NP = Nota de Preço)
LEONARDO MAIA NASCIMENTO   
Comissão de Seleção
FELIPE MIKAEL VASQUES MONTEIRO
Comissão de Seleção
DENISE LIMA DO ROSÁRIO TEIXEIRA DE BARROS
Comissão de Seleção

PROCESSO Nº 2019/543600
EDITAL DE SELEÇÃO Nº 03/2019

Objeto: Contratação de entidade de direito privado, sem fi ns lucrativos, 
qualifi cada no Estado do Pará como Organização Social em Saúde, para 
o fomento, gerenciamento, operacionalização e execução de atividades e 
serviços de saúde a serem desenvolvidos no Hospital Público Santa Rosa, 
situado no município de Abaetetuba/PA, pelo critério MELHOR PROJETO 
DE GESTÃO.
O Secretário de Estado de Saúde Pública do Pará, no uso das atribuições 
e competências conferidas, em observância às regras e procedimentos 
estabelecidas por meio do Edital nº 03 de 08 de novembro de 2019, 
em especial no seu item 9.5, analisando os recursos administrativos 
interpostos, DECIDE:
1. ADOTAR as manifestações da Comissão de Seleção do certame de 
Chamamento Público, como relatório, razão e fundamento de decisão, 
determinando sua publicação na íntegra;
2. Conhecer e INDEFERIR o pedido de reabertura de prazo de contrarrazões 
formulado pelo INSTITUTO DIRETRIES.
3. Em razão da fundamentação exposta, CONHECER e NEGAR 
PROVIMENTO AOS RECURSOS APRESENTADOS POR INSTITUTO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA EDUCAÇÃO E SAÚDE - INTECS - ; 
INSTITUTO AMBIENTE e INSTITUTO PANAMERICANO DE GESTÃO 
– IPG e, de outro lado, CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO 
RECURSO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH, nos termos do item 
5.5 e do item 6 acima, para corrigir a Nota Técnica atribuida ao Instituto 
Diretrizes.
4.  HOMOLOGAR O RESULTADO do certame, conforme nova pontuação.
5. Considerando que o INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E HUMANO – INDSH possui contratos de gestão e fomento de 
Hospitais Públicos no Estado do Pará, em número superior ao limite 
estabelecido no Decreto Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2019, passo 
a decidir, nos termos do art. 19, §3º, do referido Decreto:
5.1. Estabelece a redação do artigo 19, §3º, do Decreto Estadual nº 21, de 
14 de fevereiro de 2019:
Art. 19. O chamamento poderá ser feito por unidade individualizada 
ou por lotes, agrupando mais de uma unidade, desde que técnica e 
economicamente viável e com vistas a possibilitar a maior competitividade 
e o atendimento ao interesse público.
§ 1º No caso de o processo seletivo ser realizado por lotes, serão 
celebrados tantos contratos de gestão quanto forem o número de unidades 
individualizadas.
§ 2º A entidade privada qualifi cada como Organização Social somente 
poderá celebrar até 3 (três) contratos de gestão com a Secretaria de 
Estado correspondente, excepcionados os casos motivados por razões de 
interesse público, a serem decididos pelo respectivo Secretário de Estado 
fundamentados nos princípios expressos do art. 37 da Constituição Federal.
5.2 O dispositivo acima transcrito, estabelece limite objetivo à contratação 
de Organização Social de Saúde com esta Secretaria de Estado, que 
somente pode ser excepcionado em caso de motivado interesse público.
5.3 O INDSH mantem ativo, neste momento, contratos de gestão em 
número superior ao limite previsto na legislação, isto é, no art. 19, §3º, do 
Decreto Estadual nº 21 de 14 de fevereiro de 2019, e, no caso concreto, 
não se encontram justifi cativas para novo contrato, não havendo motivo de 
interesse público que justifi que excepcionar tal regra.
5.4. Ao contrário, no caso concreto nota-se que ambas as concorrentes 
estão Qualifi cadas como OSS no Estado do Pará e que as notas técnicas 
foram parelhas, discrepando em décimos, como também ocorrera no que 
toca à nota de Preço.
5.5 Ao se considerar o Preço ofertado pelo Instituto Diretrizes, vê-se 
inferior àquele ofertado pelo INDSH, o que reforça o interesse público 

no sentido de manter a regra estabelecida no art. 19,  §3º, do Decreto 
Estadual nº 21/2019 e não o contrário.
5.6 Ainda por questões estratégicas e administrativas, que inclusive 
ensejaram a edição do Decreto nº 21, de 14 de fevereiro de 2019, 
aconselhando a diversidade e impedindo, portanto, a concentração da 
gestão da Saúde Pública e até mesmo monopólios ou oligopólios, justifi ca-
se a manutenção a regra posta.
5.7 Portanto, reconhecendo o limite estabelecido, não havendo motivo para 
a exceção prevista, que no caso contrariaria o Interesse Público, bem como 
diante da economia que se terá com a contratação do Instituto Diretrizes, 
aplico a regra prevista no art. 19, §3º, do Decreto Estadual nº 21, de 14 
de fevereiro de 2019.
6. Considerando os termos do Decreto Estadual nº 21, de 14 de fevereiro 
de 2019, e tendo em vista a decisão manifestada no item anterior, proceda-
se às formalidades de conclusão deste Chamamento Público de Seleção, 
contratanto o Instituto Diretrizes para o fomento, gerenciamento, 
operacionalização e execução de atividades e serviços de saúde a serem 
desenvolvidos no Hospital Público Santa Rosa, situado no município de 
Abaetetuba/PA
7. Determinar a adoção dos procedimentos e formalidades de praxe para 
ultimação dos atos necessários, procedendo-se à formalização do contrato 
e assinatura, nos termos do Edital e da proposta vencedora.
8. Publique-se.
Belém, 09 de janeiro de 2019.
Alberto Beltrame
Secretário de Estado de Saúde Pública do Pará

Protocolo 513849
..

SECRETARIA DE ESTADO
DE COMUNICAÇÃO

.

PORTARIA N° 07 DE 09 DE JANEIRO DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais e, tendo em vista o disposto no art. 22, XI da Lei 7.056 de 19 de 
novembro de 2007, publicada no Diário Ofi cial do Estado do Pará nº 31051 
de 21/11/2007, e no Decreto Governamental datado de 30 de Dezembro 
de 2019, publicado no Diário Ofi cial de n° 34078 de 31 de Dezembro de 
2019 e,
CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública, em 
especial os da legalidade e publicidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria n° 05/2020 de 07 de Janeiro de 2020, 
publicada no DOE nº 34084 de 09 de Janeiro de 2020, às folhas 43.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Hamilton Pinheiro da Costa Junior
Secretário de Estado de Comunicação, em Exercício
PORTARIA Nº 08/2020 DE 09 DE JANEIRO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais e, tendo em vista o disposto no art. 22, XI da Lei 7.056 de 19 de 
novembro de 2007, publicada no Diário Ofi cial do Estado nº 31051 de 
21/11/2007, e no Decreto Governamental datado de 30 de Dezembro de 
2019, publicado no Diário Ofi cial de n° 34078 de 31 de Dezembro de 2019 
e,
CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública, em 
especial os da legalidade e publicidade;
RESOLVE:
Art. 1º. Revogar a Portaria de Nº 91/2019 de 04 de ABRIL de 2019, 
publicada no DOE Nº 33848;
Art. 2°. Designar os servidores a seguir relacionados para compor 
a Comissão Permanente de Licitação desta Secretaria de Estado de 
Comunicação.
TITULARES:
PRESIDENTE: FERNANDA MARIA DIAS DE ALMEIDA PINHEIRO
MEMBROS:
TICIANE CHERMONT RAYOL DE FREITAS MOREIRA
LORENA CRUZ ESTEVES
SUPLENTES:
DAYANE CORREA PANTOJA BAIA
IGOR SILVA DE OLIVEIRA
VIVIANE FERREIRA DE SÁ NUNES
Art. 3°. Os suplentes substituirão os membros permanentes em caso de 
afastamento ou impedimento legal;
Art. 4°. Um dos membros permanentes responderá pelo Presidente no 
caso de afastamento ou impedimento deste;
Art. 5°. Os membros da Comissão Permanente de Licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se 
posição individual divergente e fundamentada tiver sido registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão, de acordo com o 
parágrafo 3°, do artigo 51 da Lei n° 8.666/93;
Art. 6°. A Comissão exercerá suas atribuições pelo prazo de (1) ano;
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Hamilton Pinheiro da Costa Junior
Secretário de Estado de Comunicação, em exercício
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